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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0004646-12.2012.815.0011
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Banco Santander Brasil S/A
ADVOGADOS:  Elísia  Helena  de  M.  Martini  e  Henrique  José  P.
Simão 
AGRAVADO:  Francisco de Assis Sarmento 
ADVOGADO: Victor Bruno Rocha Araújo 

AGRAVO INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE
REVISÃO  CONTRATUAL. CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
APLICAÇÃO  DO  CDC.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  SEGURO
PRESTAMISTA. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. RESTITUIÇÃO EM
DOBRO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  APELATÓRIO.
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. VASTO
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  SOBRE  O  TEMA.
DESPROVIMENTO.

- Deve ser  mantida a decisão monocrática agravada, que deu
provimento  parcial  à  apelação  cível, com  base  em  diversos
precedentes  deste  Tribunal  de  Justiça,  uma vez  que  o  caso
trata de matéria pacífica, o que justifica a aplicação do artigo
557 do CPC.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

O BANCO SANTANDER BRASIL S/A interpôs agravo interno
em apelação cível,  irresignado com a decisão proferida na ação de
revisão contratual c/c pedido de restituição e repetição de indébito e
danos  morais,  proposta  por  FRANCISCO  DE  ASSIS  SARMENTO,
objetivando  que  as  questões  do  recurso  apelatório  contra  si
manejado sejam examinadas pelo Colegiado.

A sentença do Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca
de  Campina  Grande  julgara  improcedente  o  pedido  inicial,  com
resolução  de  mérito,  nos  termos  do  art.  269,  inciso  I,  do  CPC,
condenando  o  apelante  a  pagar  custas  e  honorários  advocatícios,
observado o art. 12 da Lei n. 1.060/50  (f. 57/65).

Eis a ementa do decisum hostilizado nesta instância:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  DIREITO  BÁSICO  DO
CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  APLICAÇÃO  DO
CDC.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE  DESDE  QUE
PREVIAMENTE PACTUADA. ENTENDIMENTO DO STJ. PREVISÃO DA
TAXA MENSAL SUPERIOR AO DUODÉCLUPO DA ANUAL. LEGALIDADE
DA PRÁTICA DE JUROS CAPITALIZADOS. ENCARGOS TRANSMITIDOS
AO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO
DOS  SERVIÇOS  REALIZADOS.  ART.  6º,  INCISO  III,  DO  CPC.
ILEGALIDADE DA COBRANÇA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA
DE ENGANO JUSTIFICADO. DEVOLUÇÃO DO VALOR COBRADO EM
DOBRO. PROVIMENTO PARCIAL. 

- A capitalização dos juros é lícita nos contratos bancários celebrados
a partir de 31.03.2000 (MP 1.963-17, atual MP nº 2.170-36), desde
que  pactuada.  Contudo,  não  havendo  prova  de  que  houve  a
pactuação contratual, há de julgar-se ilegal tal prática.

- De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a
previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é o bastante para permitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada.

- TJPB: “A cobrança de encargos em relação a serviços de terceiros,
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gravame  eletrônico  e  ressarcimento  de  despesas  promotora  de
vendas, embora previstos em contrato, mas sem a especificação dos
serviços  que  realmente  foram  realizados,  ofende  a  Resolução
3.518/64  do  CMN  e  o  art.  6º,  III,  do  CDC.”  (Apelação  Cível  nº
0038220-75.2009.815.2001, Relator:  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque, Primeira Câmara Cível, Publicação: 15/04/2014).

-  O parágrafo único do art.  42  do CDC dispõe que o consumidor
cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por
valor igual ao dobro do que pagou em excesso.

-  Doutrina  e  jurisprudência  concluem que,  além dos pressupostos
objetivos,  existe  um  pressuposto  subjetivo  para  a  incidência  da
repetição em dobro, qual seja, a inexistência de engano justificável.

- Recurso a que se dá provimento parcial com arrimo no art. 557, §
1º-A do CPC.

No intuito de trazer a matéria a esta Câmara Cível o banco
atravessou  o  presente  agravo  interno,  tempestivamente,  no  qual
sustenta  que  o  apelo  deveria  ter  sido  submetido  à  apreciação  do
Órgão Colegiado, e não ter sido decidido de forma monocrática, pois
não há qualquer ilegalidade na cobrança de capitalização dos juros
convencionados entre as partes, devendo, quanto a isso, o negócio
ser mantido nos exatos termos do contrato.

Ao  final,  requereu  o  provimento  integral  do  presente
agravo, pugnando pela reforma da decisão impugnada, negando-se
total provimento ao recurso apelatório outrora interposto (f. 94/105).

É o breve relato.

                VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                          Relator

O  art. 557 do Código de Processo Civil faculta ao relator, em
caso de manifesta improcedência ou afronta a jurisprudência pacífica
deste ou de Tribunal Superior, negar seguimento ao recurso.

A finalidade desse  dispositivo  legal  é justamente atender à
celeridade e à economia processuais, desafogando os tribunais dos
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processos cuja matéria já é pacífica, sendo examinados pelo Colegiado
somente os casos estritamente necessários. Assim, é medida salutar que
recursos contrários ao posicionamento consolidado nos tribunais sejam
julgados imediatamente pelo relator. 

Então, o agravante não tem razão quando pretende
transpor a discussão a esta Câmara Cível, pois a conduta do relator
está abarcada pela lei processual civil, que lhe faculta decidir de
maneira monocrática.

No mais, mantenho a decisão recorrida, pelos seus próprios
fundamentos, destacando trecho seu que interessa, in verbis:

Os  autos  relatam  que  o  autor,  ora  apelante,  celebrou  com  a
instituição  financeira  um contrato  de  empréstimo  no  valor  de  R$
91.156,72.  Por  considerar  a  existência  de  cláusulas  abusivas,
ajuizou a presente ação revisional alegando a prática de anatocismo,
ou seja,  aplicação  de  juros  capitalizados,  bem como cobrança  de
encargo ilegal denominado de “seguro prestamista”. 

Sobre a  capitalização de juros, é remansosa a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que após a entrada em
vigor  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  é  permitida  a
capitalização  de  juros  pelas  instituições  financeiras  desde  que
expressamente  pactuada  no  contrato.  Eis  alguns  julgados  nesse
sentido:

CONTRATO BANCÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO
EXPRESSA. [...] Nos contratos bancários firmados posteriormente
à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n.
2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde
que expressamente prevista no ajuste (Recurso Especial repetitivo
n.  973.827/RS)  […]  (EDcl  no  AREsp  158.761/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe
05/09/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  MÚTUO.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL PACTUADA EM PERÍODO POSTERIOR AO DA
VIGÊNCIA DA MP 1.963-17/2000, REEDITADA SOB O Nº 2.170-36/2001.
POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA.  1.  Para  a  cobrança  da  capitalização
mensal  dos  juros,  faz-se  necessária  a  presença,  cumulativa,  dos
seguintes requisitos: (I) legislação específica possibilitando a pactuação,
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como  nos  contratos  bancários  posteriores  a  31/3/2000  (MP  1.963-
17/2000, reeditada pela MP 2.170-36/2001), em vigência em face do art.
2º da Emenda Constitucional nº 32/2001 (AgRg no REsp 1.052.298/MS,
Rel.  Min.  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  Quarta  Turma,  DJe  de
1º/3/2010); e (II) expressa previsão contratual quanto à periodicidade.
2.  De  acordo  com o  entendimento  pacificado  no  âmbito  da  Segunda
Seção do Superior Tribunal de Justiça, há previsão expressa de cobrança
de juros capitalizados em periodicidade mensal quando a taxa de juros
anual ultrapassa o duodécuplo da taxa mensal. […] (AgRg nos EDcl no
AgRg no REsp 1077283/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 13/08/2013, DJe 03/09/2013).

[…] 

A capitalização de juros, independentemente do regime legal aplicável
(anterior ou posterior à MP n.º 1.963/2000), somente pode ser admitida
quando haja expressa pactuação entre as partes.  […] (AgRg no REsp
1274215/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
06/08/2013, DJe 21/08/2013).

Analisando o  contrato  de financiamento de f.  17/24,  juntado pelo
autor/apelante, verifica-se que o  primeiro requisito, ou seja, o de
que o contrato tenha sido celebrado em momento posterior à entrada
em vigor  da Medida Provisória  n.  1.963-17/2000,  que se deu em
31/03/2000, restou atendido, na medida que o contrato foi celebrado
no ano de 2011.

Quanto  ao  segundo requisito  de  que  tenha  havido  pactuação
expressa  da  capitalização  mensal  de  juros,  verifica-se  que  consta
como taxa de juros remuneratórios o percentual mensal de 1.82%,
o que, em um ano, caso se levasse em consideração o uso de juros
simples, alcançaria 21.84%.

Ocorre que do próprio instrumento contratual  consta que os juros
remuneratórios, levando-se em consideração o período de um ano,
são de 24.23%, o que já deixa claro para o consumidor, in casu, o
apelante, que estão sendo aplicados juros compostos, o que, por si
só, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, já basta
para  comprovar  que houve  a  pactuação expressa de capitalização
mensal de juros. Eis julgados no mesmo norte:

AGRAVO REGIMENTAL.  AÇÃO REVISIONAL  DE CONTRATO BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. 1. A previsão, no
contrato  bancário,  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual
contratada. 2. Agravo regimental provido para se conhecer do agravo e
dar  provimento  ao  recurso  especial.  (AgRg no  AREsp  40.562/PR,  Rel.
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
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20/06/2013, DJe 28/06/2013)

[….] A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  [….]  (REsp  n.
973.827/RS, Relatora para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).

Dessa forma, improcede o pedido revisional  do apelante quanto a
este ponto. 

Em relação ao encargo de “seguro prestamista”, resta consolidado
o entendimento no sentido da vedação de repasse de encargos ao
consumidor,  quando  estes  não  demonstram,  de  forma  clara  e
específica, que serviços foram em verdade ressarcidos em virtude do
seu  pagamento.  Sabe-se  que  é  direito  básico  do  consumidor  a
informação adequada sobre o que lhe  está  sendo cobrado.  Assim
dispõe o CDC:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:

[…]

III  -  a  informação  adequada  e  clara  sobre  os  diferentes  produtos  e
serviços,  com  especificação  correta  de  quantidade,  características,
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os
riscos que apresentem.

Nesse sentido, destaco precedentes desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  FINANCIAMENTO  DE
VEÍCULO. COBRANÇA DE TARIFAS BANCÁRIAS. TARIFA DE CADASTRO.
PREVISÃO  CONTRATUAL.  LEGALIDADE  DA  COBRANÇA.  PRECEDENTES
DO  STJ.  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS,  GRAVAME  ELETRÔNICO  E
RESSARCIMENTO DESPESAS  PROMOTORA DE VENDAS.  AUSÊNCIA DE
TRANSPARÊNCIA.  VIOLAÇÃO  AO  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
ILEGALIDADE DA COBRANÇA. VIOLAÇÃO ÀS RESOLUÇÕES DO BACEN.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  [...]  A  cobrança  de  encargos  em
relação a serviços de terceiros, gravame eletrônico e ressarcimento de
despesas promotora de vendas, embora previstos em contrato, mas sem
a especificação dos serviços que realmente foram realizados, ofende a
Resolução 3.518/64 do CMN e o art. 6º, III, do CDC. Vistos, relatados e
discutidos  os  presentes  autos  acima  identificados.  Acordam  os
desembargadores da Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo,
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nos  termos  do  voto  do  relator.  (Apelação  Cível  nº  0038220-
75.2009.815.2001,  Relator:  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,
Primeira Câmara Cível, Publicação: 15/04/2014).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  COBRANÇA  DE  TARIFA  DE  SERVIÇOS  DE  TERCEIRO  E
CORRESPONDENTE  NÃO  BANCÁRIO.  DESPESA  INTRÍNSECA  AO
NEGÓCIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REPASSE  AO  CONSUMIDOR.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA.  DEVOLUÇÃO DOS VALORES DE FORMA
SIMPLES. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. -  Revela-se  irrefutável  a
aplicação do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado. - A remuneração
do Banco advém do pagamento dos juros remuneratórios, que já estão
embutidos nas prestações, de modo que a cobrança de taxas por serviços
prestados  por  terceiros  e  de  correspondente  bancário  constituem
evidente abusividade, importando em vantagens exageradas, consoante
estabelece o art. 51, inciso IV, do Código Consumerista. - A Resolução nº
3.954/2011  proíbe  expressamente  a  cobrança  de  quaisquer  tarifas,
comissões, valores relacionados a ressarcimento de serviços de terceiros
ou qualquer outra forma de remuneração pelo fornecimento de produtos
ou serviços, sobressaindo de modo inequívoco a ilegalidade da cobrança
realizada  a  título  de  serviço  de  terceiro  e  de  correspondente  não
bancário. - [..] - Vistos. DECIDO: Diante do exposto, conheço do recurso
e  DOU-LHE  PROVIMENTO,  para  cassar  a  sentença,  determinando  o
retorno dos autos ao juízo de origem para o regular processamento do
feito.  (Apelação  Cível  nº  0040145-38.2011.815.2001,  Relator:  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Publicação: DJ 03/06/2014).

Neste  diapasão,  observa-se  da  análise  da  avença  que  o  banco
embutiu  na  parcela  o  aludido  encargo  (seguro  prestamista),  sem
explicitar quais os serviços que, de fato, foram realizados. Portanto, a
pactuação do referido encargo se fez de forma ilegal, sendo devido
o ressarcimento dos valores efetivamente pagos ao banco apelado
em relação a esta cobrança. 

Quanto à restituição em dobro da quantia indevidamente paga, é
importante  uma maior  dilação sobre a matéria.  Para  facilitar  uma
maior compreensão do assunto, transcrevo o dispositivo legal do CDC
que regulamenta a matéria:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de
constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito
à  repetição  do  indébito,  por  valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em
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excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese
de engano justificável.

O parágrafo único do artigo em comento é claro ao afirmar que o
consumidor cobrado em quantia indevida tem direito a repetição do
indébito em dobro. 

Entretanto,  doutrina  e  jurisprudência,  além  dos  pressupostos
objetivos, mencionam a existência de um pressuposto subjetivo para
a incidência da repetição em dobro, qual seja:  a inexistência de
engano justificável.

Assim, se o fornecedor cobrar do consumidor determinada quantia
indevida, mas pautada no engano justificado pelas circunstâncias do
caso concreto, ele se exime da punição em devolver em dobro.

Por sua vez, o engano justificável na relação consumerista é aquele
que não decorre de dolo (má-fé) ou culpa. Dessa forma, comprovada
a  má-fé  ou  a  culpa  (negligência,  impudência  ou  imperícia)  da
prestadora ou fornecedora do serviço, a aplicação da repetição em
dobro em favor do consumidor se faz necessária.

Nesse  sentido  destaco  a  doutrina  especializada  dos  autores  do
anteprojeto do CDC, nas linhas abaixo:

Se o engano é justificável não cabe a repetição .No código Civil, só a má-
fé permite a aplicação da sanção. Na legislação especial (CDC), tanto a
má-fé como a culpa (imprudência, negligência e imperícia) dão ensejo à
punição.

O  engano  é  justificável  quando não  decorre  de  dolo  ou  de  culpa.  É
aquele  que,  não  obstante  todas  as  cautelas  razoáveis  exercidas  pelo
fornecedor-credor, manifesta-se.1

Nessa  linha  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
colacionado nos julgados abaixo:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.COBRANÇA  DE  ÁGUA  INDEVIDA.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DA CONTRARIEDADE DO DIREITO FEDERAL. SÚMULA
284/STF.  EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA

1 Código Brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto / Ada Pellegreni Grinover
… [etal].- 8 ed. - Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, pág.397)
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280/STF.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO.  CDC.  POSSIBILIDADE.  ERRO
INJUSTIFICÁVEL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. […]
5. O entendimento deste Superior Tribunal sobre a incidência do
art.42, parágrafo único, do CDC, é pacífico no sentindo de que "o
engano,  na  cobrança  indevida,  só  é  justificável  quando  não
decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor do
serviço".  […]  (AgRg  no  Ag  1397322/RJ,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  10/06/2014,  DJe
25/06/2014).

ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  SERVIÇOS TELEFÔNICOS NÃO SOLICITADOS
PELO  USUÁRIO.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
REVISÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. Dispõe o art. 42, parágrafo
único, do Código de Defesa do Consumidor que "o consumidor cobrado
em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual
ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e
juros  legais,  salvo  hipótese  de  engano  justificável".  2.  Segundo  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  engano  é
considerado justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou
culpa na conduta do prestador do serviço público. […] (AgRg no
AREsp  431.065/SC,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA
INDEVIDA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CULPA  DA  CONCESSIONÁRIA.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO.VIOLAÇÃO AO ART. 42 DO CDC. SÚMULA 7/STJ.
1. "O STJ firmou o entendimento de que basta a configuração de
culpa  para  o  cabimento  da  devolução  em  dobro  dos  valores
pagos indevidamente pelo consumidor na cobrança indevida de
serviços públicos concedidos" (AgRg no AREsp 262.212/RS, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/3/2013). […]
(AgRg no AREsp 371.431/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 22/10/2013).

In casu,  entendo que o engano não foi justificável, pois a apelante
firmou  um  contrato  de  empréstimo  bancário,  em  que  embutir
encargo  sem  a  devida  informação,  não  caracteriza  um  engano
justificado, ainda quando a instituição financeira é de grande porte,
possuindo  em  seu  quadro  um  grande  número  de  servidores
qualificados para desempenharem o seu mister.

Sobre esse fato resta, no mínimo, latente a negligência, imprudência
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ou imperícia (culpa) dos funcionários da instituição bancária, o que
faz incidir a repetição em dobro conforme já dito nas linhas acima.

Além do mais,  a prova da justificabilidade do engano compete ao
fornecedor, o que não devidamente comprovado nos autos:

A prova da justificabilidade do engano, na medida em que é matéria de
defesa, compete ao fornecedor. 2

Nesse sentido, colaciono o entendimento do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal:

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. OPERAÇÃO DE
CRÉDITO. TARIFAS BANCÁRIAS. COBRANÇA. TARIFA DE REGISTRO DE
CONTRATO.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO.  […]  3.  Dispõe  o  artigo  42,
parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  que:  "o
consumidor  cobrado  em  quantia  indevida  tem  direito  à  repetição  do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de
correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável."
Neste caso, cumpre destacar que é desnecessária a prova da má-fé nas
relações de consumo, porquanto basta a falha na prestação do serviço,
consubstanciada  na  cobrança  indevida  (ato  ilícito)  do  fornecedor  a
ensejar a reparação. Ao fornecedor incumbe o ônus de demonstrar
o engano justificável a afastar a sanção do art.  42, parágrafo
único,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  fato  que  não
demonstrou.  Logo,  deverá  a  requerente  ser  ressarcida,  em
dobro.  […]  (TJDF  -  ACJ:  20130910277446  DF  0027744-
20.2013.8.07.0009,  Relator:  ANTÔNIO  FERNANDES  DA  LUZ,  Data  de
Julgamento:  22/07/2014,  2ª  Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais
Cíveis  e  Criminais  do  DF,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE:
24/07/2014. Pág.: 205).

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE  ENGANO
JUSTIFICÁVEL.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  DEVIDA.  DANO  MORAL.
QUANTUM  FIXADO  SEGUNDO  AS  BALIZAS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
[…]  4.  A  instituição  financeira  que  promove,  de  forma
injustificada, descontos referentes a negócio não celebrado pela
parte  autora,  fica  obrigada  a  restituir,  em  dobro,  os  valores
indevidamente  cobrados,  nos  termos  do  artigo  42,  parágrafo
único,  do  CDC,  uma  vez  que  não  se  acha  demonstrada  a
ocorrência  de  engano  justificável.  […]  (TJ-DF  -  ACJ:

2 Op.cit, p. 397.
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20120210044008  DF  0004400-65.2012.8.07.0002,  Relator:  LUIS
MARTIUS HOLANDA BEZERRA JUNIOR, Data de Julgamento: 21/01/2014,
3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Data de
Publicação: Publicado no DJE: 27/01/2014. Pág.: 1165).

Assim, é medida adequada a restituição dos valores pagos a maior
em dobro. 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  parcial  à  apelação,
monocraticamente,  arrimada  no  art.  557,  §  1º-A  do  CPC,  para
determinar a devolução em dobro dos valores pagos decorrentes da
cobrança do “seguro prestamista”.

Por  conseguinte,  havendo  sucumbência recíproca,  condeno as
partes ao pagamento  pro rata  das custas e despesas processuais,
devendo cada um arcar com os honorários advocatícios de seus cau-
sídicos, com a manutenção do valor arbitrado pelo juiz sentenciante,
conforme o art. 21 do CPC. Entretanto, a cobrança das custas fica
suspensa em relação a parte autora, haja vista ser beneficiária da
justiça gratuita (f. 50), consoante o art. 12 da Lei nº 1060/50. (sic, f.
89/92v).

A  decisão  impugnada via  agravo  interno  é  semelhante  a
tantas outras oriundas da Segunda Câmara Especializada Cível deste
Tribunal de Justiça, e está em sintonia com o comando do art. 557
do CPC. Por isso, não merece qualquer reforma.

Nesse contexto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 07
de abril de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                          Relator


